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substitutivo nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 293, DE 2022
Dê-se ao projeto de lei em epígrafe a seguinte redação:
“PROJETO DE LEI Nº 293, DE 2022
Dispõe sobre a implementação do Programa de Proteção Especial a idosos, mulheres, crianças, adolescentes e pessoas com deficiência no âmbito do Estado de São Paulo.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Esta Lei institui o Programa de Proteção Especial a idosos, mulheres, crianças, adolescentes e pessoas com deficiência em escolas públicas de ensino fundamental e médio, instituições públicas de ensino superior e técnico, Unidade Básicas de Saúde (UBS), Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) e hospitais públicos da administração direta e indireta do Estado de São Paulo.

Parágrafo único. A proteção estabelecida nesta lei não fará, entre seus beneficiários, distinções de raça, cor, orientação sexual, religião, opinião política, origem nacional ou classe social.
Artigo 2º - O Programa de Proteção Especial a Idosos, mulheres, crianças, adolescentes e pessoas com deficiência terá como princípios:

I - o respeito às recomendações da Organização Mundial de Saúde;

II - a garantia dos direitos humanos no âmbito das relações domésticas e familiares, a fim de resguardar as pessoas de toda forma de negligência e descriminação, exploração, violência, crueldade e opressão;

III - o dever do Estado de assegurar as condições para o exercício efetivo dos direitos à vida, à segurança, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, à moradia, ao acesso à justiça, ao esporte, ao lazer, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito à convivência familiar e comunitária;

IV - são princípios desta Lei, ainda, aqueles expressos no artigo 7º da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.

Artigo 3º O Programa de Proteção Especial terá como objetivos:

I - a promoção de informações e medidas que assegurem o bem-estar físico e emocional do grupo que compreende idosos, mulheres, crianças, adolescentes e pessoas com deficiência;
II - o enfrentamento do suicídio de pessoas idosas, mulheres, crianças, adolescentes e pessoas com deficiência;

III - a garantia de não-discriminação de pessoas idosas, mulheres, crianças, adolescentes e pessoas com deficiência em atendimentos psicológicos, sociais e educacionais no âmbito do Estado de São Paulo

IV - o dever do Estado de assegurar as condições para o exercício efetivo dos direitos à vida, à segurança, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, à moradia, ao acesso à justiça, ao esporte, ao lazer, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito à convivência familiar e comunitária;

V - são objetivos desta Lei, ainda, as disposições previstas no artigo 5º da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.

Artigo 4º O Programa de Proteção Especial estabelece as seguintes medidas em todas as escolas públicas de ensino fundamental e médio do Estado de São Paulo:

I - distribuição anual de cartilhas informativas em formato impresso e digital voltada exclusivamente para professores, funcionários e familiares com informações sobre prevenção ao suicídio de idosos, mulheres, crianças, adolescentes e pessoas com deficiência;
II - distribuição anual de cartilhas informativas em formato impresso e digital voltada para todos os estudantes visando à promoção do respeito ao idoso, às mulheres, aos colegas de classe e às pessoas com deficiência;

III - formação anual de professores e funcionários com profissionais especializados em bullying e prevenção de suicídio entre adolescentes com objetivo de capacitar a comunidade escolar para:

a. Implementar medidas anti-bullying;

b. Identificar fatores de risco de suicídio de estudantes;

c. Acolher e encaminhar queixas e denúncias, para as autoridade públicas competentes;

d. Encaminhar estudantes para a rede pública de saúde e socioassistencial;

Artigo 5º Unidades Básicas de Saúde (UBS), Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), hospitais públicos de administração direta e indireta do Estado de São Paulo, e instituições públicas de ensino técnico e ensino superior deverão garantir a distribuição anual de cartilhas informativas, em formato impresso e digital, sobre prevenção ao suicídio de idosos, mulheres, crianças, adolescentes e pessoas com deficiência.
Artigo 6º O atendimento ao grupo de pessoas que estão incluídos idosos, mulheres, crianças, adolescentes e pessoas com deficiência com sintomas de ansiedade, depressão e/ou ideações suicidas em Unidades Básicas de Saúde (UBS), Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), hospitais públicos de administração direta e indireta do Estado de São Paulo e demais unidades psicoassistenciais deverá ocorrer sem qualquer tipo de discriminação.

Artigo 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
JUSTIFICATIVA
A presente proposta de emenda ao projeto de lei se mostra equânime e tem por objetivo ampliar a conscientização e a realização de medidas voltadas à saúde mental da população mais vulnerável, a saber: idosos, mulheres, crianças, adolescentes e pessoas com deficiência.
A saúde, um dos direitos fundamentais de segunda geração, encontra-se insculpida no artigo 6º da Constituição Federal de 1988, a qual impõe ao Poder Público a atuação positiva para sua implementação como política pública que se propõe atender à população que dela tanto necessita.
Este dever do Estado vem previsto também no artigo 196 da CF/88, que assevera que “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.
Pesquisas apontam altos índices de suicídio entre idosos, mulheres, crianças, adolescentes e pessoas com deficiência. Tomando como exemplo a população idosa, a taxa média de suicídios dos últimos 5 anos entre idosos
 é 47,2% superior à média da população geral; com relação à mulheres, comparando os anos de 2010 e 2019, verificou-se um aumento de 29% nas taxas de suicídios de mulheres
, já em relação às crianças
 e adolescentes entre os anos de 2003 e 2013, o país registrou um aumento de 10% nos casos de suicídio, ao passo que entre 2011 a 2016 cerca de 26% das pessoas que tentaram suicídio possuíam alguma deficiência
 ou transtorno.
Assim sendo, a implementação de políticas públicas voltadas à saúde mental e convívio social da população, em especial do grupo composto por idosos, mulheres, crianças, adolescentes e pessoas com deficiência torna-se fundamental para efetivação do combate e prevenção ao suicídio, no âmbito da Política Pública de Saúde no Estado de São Paulo.
Diante do exposto, solicito aos nobres pares a aprovação do presente Projeto de Lei.
Sala das Sessões, em 27/5/2022.

a) Gil Diniz
� Fonte: https://www.scielo.br/j/reeusp/a/wCrn4qXgdB9cgkJYf5jCZXB/?lang=pt&format=pdf


�Fonte: https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/boletins/boletins-epidemiologicos/edicoes/2021/boletim_epidemiologico_svs_33_final.pdf


�Fonte: https://www.gazetadopovo.com.br/viver-bem/saude-e-bem-estar/suicidios-crianca-adolescente-cresce-brasil/


�Fonte: https://www.camara.leg.br/noticias/710205-projeto-preve-atencao-especial-a-pessoas-com-deficiencia-nas-politicas-de-prevencao-ao-suicidio/
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